Discurso da Ministra da Educação 

PROTOCOLO ENTRE O PLANO NACIONAL DE LEITURA 

E A CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Porto, 20 de Novembro de 2006
Em Junho de 2006 foi lançado o Plano Nacional de Leitura com o objectivo central de elevar os níveis de literacia e reforçar as práticas de leitura dos portugueses. Trata-se de uma medida de interesse nacional e com uma elevada prioridade política, com o apoio do Presidente da República e o envolvimento de diversos cientistas e personalidades ligadas à cultura e educação. 

O Plano Nacional de Leitura constitui uma resposta institucional à preocupação pelos níveis de literacia da população em geral – em particular dos mais jovens, significativamente inferior à média europeia – e concretiza-se num conjunto de medidas destinadas a promover o desenvolvimento de competências nos domínios da leitura e da escrita, bem como o alargamento e aprofundamento dos hábitos de leitura.

O Plano Nacional de Leitura é uma iniciativa do Governo da responsabilidade do Ministério da Educação, em articulação com o Ministério da Cultura e o Gabinete do Ministro dos Assuntos Parlamentares. Para o Ministério da Educação, o Plano Nacional de Leitura inscreve-se nos objectivos estruturantes da política educativa e articula-se com outros instrumentos de intervenção que visam melhorar a qualidade da escola pública, a qualidade das aprendizagens e os resultados escolares dos alunos. 
Neste domínio, a intervenção do Ministério da Educação passa fundamentalmente: 

- pelo apetrechamento das escolas com livros à disposição das crianças, prontos a ser usados/ manipulados/lidos pelos alunos nas salas de aula;

- pela valorização das competências e da actividade lectiva dos professores em matéria de leitura.

- pela criação de dinâmicas de adesão e mobilização dos professores aos objectivos do Plano Nacional de Leitura, aproveitando os recursos humanos, materiais e pedagógicos disponíveis nas bibliotecas escolares espalhadas pelo país, criadas ou modernizadas no âmbito do rede de bibliotecas escolares, criada em 1996.
O protocolo hoje aqui assinado - que estabelece e determina as modalidades de cooperação institucional e financeira entre a Comissão do Plano Nacional de Leitura e a Câmara Municipal do Porto para os próximos 2 anos - é um exemplo de cooperação numa área de interesse nacional e onde a conjugação de esforços é central para a prossecução dos objectivos inscritos no Plano Nacional de Leitura.

Há muito que as autarquias têm responsabilidades e competências sobre as escolas do 1º ciclo. No Ministério da Educação apostamos na valorização do papel das autarquias na sua relação com as escolas, aprofundando um modelo de diversidade ou pluralidade de parceiros, de que é, para além do Plano Nacional de Leitura, exemplo a generalização das actividades de enriquecimento curricular. Todos ganhamos, e em particular os alunos, se a partilha for progressivamente alargada a outros actores sociais de proximidade, e em particular aos pais.

A maior responsabilização de parceiros tem como condição a necessidade de abertura das escolas ao exterior, que é também uma condição da melhoria da qualidade do serviço público de educação. Num país tão desigual como Portugal – bem acima das desigualdades sociais e económicas que encontramos na maioria dos países da União Europeia –, o meio mais eficaz para lutar contra a tradução das desigualdades sociais em desigualdades escolares é a qualidade da escola, dos recursos, das aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos. O acesso de todos a um serviço público e a recursos escolares de qualidade é uma das condições de uma sociedade mais equitativa. 
Hoje, as bibliotecas escolares são o símbolo da qualidade que ambicionamos para as nossas escolas, os livros o símbolo dos recursos educativos a que todos devem ter acesso, e as competências em leitura o símbolo da qualidade dos resultados escolares que devemos poder garantir.
